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APRESENTAÇÃO

O e-book intitulado como: “Ensino e Aprendizagem como Unidade Dialética”, 
apresenta três volumes de publicaç da Atena Editora, resultante do trabalho de 
pesquisa de diversos autores que, “inquietos” nos seus mais diversos contextos, 
consideraram em suas pesquisas as circunstâncias que tornaram viável a objetivação 
e as especificidades das ações educacionais e suas inúmeras interfaces.

Enquanto unidade dialética vale salientar, a busca pela superação do sistema 
educacional por meio das pesquisas descritas, as quais em sua maioria concebem 
a importância que toda atividade material humana é resultante da transformação do 
mundo material e social. Neste sentido, para melhor compreensão optou-se pela 
divisão dos volumes de acordo com assunto mais aderentes entre si, apresentando 
em seu volume I, em seus 42 capítulos, diferentes perspectivas e problematização 
acerca do currículo, das práticas pedagógicas e a formação de professores em 
diferentes contextos, corroborando com diversos pesquisadores da área da educação 
e, sobretudo com políticas públicas que sejam capazes de suscitar discussões 
pertinentes acerca destas preposições.

Ainda, neste contexto, o segundo volume do e-book reuniu 29 artigos que, 
constituiu-se pela similaridade da temática pesquisa nos assuntos relacionados 
à: avaliação, diferentes perspectivas no processo de ensino e aprendizagem e as 
Tecnologias Educacionais. Pautadas em investigações acadêmicas que, por certo, 
oportunizará aos leitores um repensar e/ou uma amplitude acerca das problemáticas 
estudadas.

No terceiro volume, categorizou-se em 25 artigos pautados na: Arte, no relato 
de experiências e no estágio supervisionado, na perspectiva dialética, com novas 
problematizações e rupturas paradigmáticas resultante da heterogeneidade do perfil 
acadêmico e profissional dos autores advindas das temáticas diversas.

Aos autores dos diversos capítulos, cumprimentamos pela dedicação e esforço 
sem limites.Cada qual no seu contexto e pautados em diferentes prospecções 
viabilizaram e oportunizaram nesta obra, a possibilidade de ampliar os nossos 
conhecimentos e os diversos processos pedagógicos ( algumas ainda em transição), 
além de analisar e refletir sobre inúmeras discussões acadêmicas conhecendo 
diversos relatos de experiências, os quais, pela soma de esforços, devem reverberar 
no interior das organizações educacionais e no exercício da constante necessidade 
de pensar o processo de ensino e aprendizagem como unidade dialética. 

Cordiais saudações e meus sinceros agradecimentos.

Kelly Cristina Campones
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AS IMPLICAÇÕES DAS DCN NA ESTRUTURAÇÃO DOS 
CURRÍCULOS DOS CURSOS DE LICENCIATURA NA UFPI

CAPÍTULO 14
doi

Josania Lima Portela Carvalhêdo
Universidade Federal do Piauí – UFPI

Teresina – PI

Maria do Socorro Leal Lopes
Universidade Federal do Piauí – UFPI

Teresina – PI

RESUMO: Para a efetivação de uma política 
nacional de formação dos profissionais da 
educação básica no Brasil, foi aprovado, em 
2015, documento com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN), Resolução nº 2, de 01 de 
julho de 2015 (BRASIL, 2015). Diante das 
determinações legais, o estudo desenvolvido 
no contexto da Universidade Federal do Piauí, 
neste recorte, partiu da seguinte questão-
problema: quais as implicações das DCN na 
estruturação dos Projetos Pedagógicos dos 
Cursos (PPC) de licenciatura da UFPI? Nosso 
objetivo foi o de analisar as implicações das 
DCN na estruturação dos PPC dos cursos 
de licenciatura da UFPI, pela necessidade de 
atender ao que define a legislação, dentro do 
prazo estabelecido pelo Conselho Nacional 
de Educação (CNE). Optamos pelos Métodos 
Mistos, por ser o que melhor responde às 
necessidades da investigação, combinando 
elementos de abordagens da pesquisa 
qualitativa e quantitativa. Os PPC forneceram 
os dados que alimentaram as discussões e 

a análise da realidade pesquisada, em que 
verificamos que os currículos dos cursos de 
licenciatura ofertados pela UFPI atendem 
as DCN quanto ao quantitativo mínimo de 
semestres para oferta do curso, porém, há, 
quanto a carga horária total para integralização 
curricular, 17 cursos, dos  27 investigados, 
que não atendem a legislação (BRASIL, 
2015), devendo se adequar as exigências 
legais. Em relação a carga horária do Estágio 
Supervisionado, constatamos que, do total de 
cursos ofertados, apenas um curso em dois 
campi não atende quanto ao mínimo exigido de 
400 horas.
PALAVRAS-CHAVE: Formação de 
Professores. Diretrizes Curriculares Nacionais. 
Projeto Pedagógico do Curso.

1 |  INTRODUÇÃO

Este artigo é um recorte de uma pesquisa 
que foi desenvolvida no Núcleo de Estudos, 
Pesquisa e Extensão sobre Formação de 
Professor e Práticas Educativas - NEFORPE/
UFPI, aprovado nas instâncias colegiadas 
e cadastrado na Pró-Reitoria de Pesquisa 
da Universidade Federal do Piauí – UFPI, 
intitulada “Os cursos de licenciaturas da UFPI: 
do instituído ao feito”, de onde retiramos o 
recorte que anunciamos no presente artigo. 
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Esta pesquisa abriu possibilidades ao produzir novos conhecimentos, objetivando, 
após a análise e apropriação do conhecimento acerca das licenciaturas na Instituição, 
um redimensionamento dos Projetos Pedagógicos dos Cursos em consonância com 
as DCN (BRASIL, 2015). 

Neste espaço, analisamos as Diretrizes Curriculares Nacionais - Resolução nº 
2, de 01 de julho de 2015 (BRASIL, 2015) e suas determinações para a estruturação 
dos currículos dos cursos de licenciatura, ou seja, na organização dos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos (PPC) de graduação para a formação de professores da 
educação básica, tendo como questão-problema: qual as implicações das Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) na estruturação dos Projetos Pedagógicos dos Cursos 
(PPC) de licenciatura da UFPI? Nosso objetivo foi o de analisar as implicações das 
DCN na estruturação dos PPC dos cursos de licenciatura da UFPI.

A pesquisa na sua integralidade, partiu da seguinte questão-problema: qual o 
impacto das DCN nos PPC dos cursos de licenciatura da UFPI? Portanto, assumiu 
como objetivo, investigar o impacto das novas Diretrizes Curriculares Nacionais de 
Formação Inicial de Professores nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) dos 
cursos de formação de professores da UFPI. Neste recorte, assumimos a análise da 
estruturação dos PPC dos cursos de licenciatura ofertados pela Instituição em 2015.

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), Resolução Nº 2 – CNE/CP, de 1 de 
julho de 2015, do Conselho Nacional de Educação – CNE (BRASIL, 2015), definem 
a formação inicial de professores em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de 
formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e a formação 
continuada e a prática desenvolvida nos referidos cursos. 

O que nos motivou a realização deste estudo foi à necessidade de conhecermos 
a realidade dos cursos de formação de professores da UFPI, em vista ao atendimento 
da referida legislação (BRASIL, 2015). Parte dos dados organizados e analisados na 
pesquisa, serviram de base para o presente artigo, ampliando o conhecimento quanto 
as implicações das Diretrizes Curriculares Nacionais na estruturação dos currículos 
dos cursos de formação inicial de professores na Instituição, para a garantia da oferta 
de um ensino superior público de qualidade.

2 |  A FORMAÇÃO DO PROFESSOR COMO PARTE DA POLÍTICA EDUCACIONAL 

BRASILEIRA: REFERENCIAL TEÓRICO DO ESTUDO

Para fundamentação do estudo, refletimos acerca das atuais políticas 
educacionais de formação de professores assumidas pelo governo brasileiro, na 
última década, e seus reflexos na formação inicial de professores. Para esse fim, além 
da legislação, ou seja, das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação Inicial e 
Continuada dos profissionais do Magistério da Educação Básica – DCN (BRASIL, 
2015), foi traçado um diálogo com as ideias de autores que tratam da formação de 
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professores, além de outros documentos legais.
No delineamento das atuais políticas educacionais de diversos países latino-

americanos, observa-se a influência de orientações de organismos internacionais, 
como o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização Mundial do Comércio 
(OMC) e o Banco Mundial (BM). Conforme a ideologia desses organismos, a 
formação docente tem o papel primordial de contribuir com a elevação dos níveis de 
qualidade da educação nesses países, tornando-os compatíveis com as demandas de 
competitividade do atual contexto de globalização econômica e do desenvolvimento 
das tecnologias da comunicação e da informação. Nessa concepção, a qualidade 
é determinada por vários fatores, dentre os quais, o tempo de instrução, os livros 
didáticos e o conhecimento dos professores, posto que o foco incide sobre os recursos 
humanos (capital humano), deixam-se de lado requisitos pedagógicos e as condições 
materiais imprescindíveis ao processo ensino-aprendizagem, como os prédios e os 
equipamentos escolares.

Segundo Freitas (1999), desde o final da década de 1980, essas orientações 
vêm sendo implementadas nas políticas de formação de professores do País, 
consolidando-se ao longo da década de 1990, em decorrência de acordos firmados 
em eventos internacionais, a exemplo da Conferência Mundial de Educação Para 
Todos realizada na Tailândia em 1990. Para a autora, as concepções que orientam 
tais mudanças são questionadas e confrontadas com a produção teórica e com as 
práticas correntes da área educacional e do movimento dos educadores desde o final 
dos anos de 1970, em meio ao processo de redemocratização do País. Desde então, 
colocam-se novas exigências para a melhoria da educação básica, dentre as quais, 
a formação de professores.

À medida que são implementadas as políticas educacionais, é reconhecida a 
complexidade da prática pedagógica, sinalizando para a importância de uma formação 
pautada nas ações concretas do professor em sala de aula. Assim, buscam-se novos 
enfoques a fim de se compreender a prática docente, os saberes pedagógicos e 
epistemológicos relativos aos conteúdos ensinados e aprendidos na escola, aspectos 
até então pouco valorizados.

Neste cenário, constata-se, nos meios acadêmicos, principalmente, o aumento 
do interesse pelos estudos sobre formação de professores, motivado por fatores de 
diversas ordens, dentre eles a expansão dos cursos de formação de professores no 
País, que acompanha, em linhas gerais, a expansão das oportunidades educacionais 
à população. Segundo Barreto (2015), somente na virada do milênio é que o Brasil 
logrou universalizar a frequência ao ensino fundamental obrigatório. 

Em 2006, sua duração foi ampliada de oito para nove anos, por meio da lei nº 
11.274, de 6 de fevereiro de 2006, e em seguida, a emenda constitucional nº 59/2009, 
em seu art. 1º, altera os incisos I do art. 208 da Constituição Federal, que passam a 
vigorar com a seguinte alteração: Art. 208. “I – Educação básica obrigatória e gratuita 
dos quatro aos dezessete anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
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para todos”, ou seja, estendeu a obrigatoriedade escolar dos 4 aos 17 anos, incluindo 
os estudantes desde a educação infantil até a idade correspondente ao término do 
ensino médio. 

Diante dessas orientações que passaram a ser implementadas, em termos de 
política educacional, a educação brasileira, na última década enfrenta um expressivo 
desafio no que tange à formação de professores. Campo fundamental de constituição 
de quadros profissionais que se relacionam diretamente com as questões da 
cidadania, vem sendo tensionado por contradições significativas que afloram do 
contexto econômico-social. 

Falar da formação de professores nos remete a reflexões sobre a legislação 
educacional brasileira, a qual é explicitada na realidade dos Cursos de Formação 
de Professores. Isto porque, as políticas educacionais que norteiam este processo 
respaldam as diretrizes que são tomadas como marcos referenciais a serem 
observados e de certa forma inseridos na estruturação dos Projetos Pedagógicos 
dos Cursos de formação de professores. 

Diante do exposto, recorremos à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDBEN 9394/1996, no que se refere à formação dos profissionais de educação, 
assegurado nos artigos 61, com os respectivos incisos, e 62: 

Art. 61 – A formação dos profissionais da educação, de modo a atender aos 
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de 
cada fase de desenvolvimento do educando terá como fundamentos:
i- a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante capacitação em serviço;
ii-aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino 
e outras atividades. 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada 
pela lei nº 13.415, de 2017).

Como observado, o campo de formação de professores encontra bases nos 
dispositivos acima, o que o torna amplo e desafiador, haja visto que após quase 
22 (vinte e dois) anos de aprovada a Lei nº 9.394/1996, continua admitindo como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a formação oferecida em nível médio, na 
modalidade normal.

O atual contexto educacional brasileiro, no que se refere à formação de 
professores, proposta pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB nº 9.394/96 
(BRASIL, 1996) e pela Resolução nº 02/2015 – CNE, estabelece competências 
necessárias ao exercício profissional da docência, no Artigo 5º, à medida que 
contempla a interação e a interpenetração entre o foco disciplinar e interdisciplinar 
do conhecimento, e a relação teoria e prática “[...] dando significado e relevância aos 
conhecimentos e vivências da realidade social e cultural, consoantes às exigências da 



Ensino e Aprendizagem como Unidade Dialética Capítulo 14 150

educação básica e da educação superior para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho” (BRASIL, 2015). 

Neste sentido, a Meta 15 estabelecida pelo Plano Nacional de Educação – PNE 
(BRASIL, 2014), referente à formação de professores visa:

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput 
do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 
professores e as professoras da educação básica possuam formação específica 
de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam.

A meta estabelecida é desafiadora, no sentido de criação de políticas que 
atendam à demanda estabelecida pela lei e pela sociedade, direcionadas à ação de 
formar o educador do novo século pautado na concepção progressista da educação, 
haja vista, a necessidade de formação de um perfil profissional que supere a perspectiva 
predominante de uma prática repetitiva, sem questionamento da prática, para um 
projeto e/ou o planejamento emergente/inovador, que lhe apresenta a instituição. 

3 |  OBJETO DE ESTUDO: OS PPC DOS CURSOS DE LICENCIATURA DA UFPI 

Quando nos reportamos a formação de professores da educação básica na 
Instituição, estamos nos referindo aos cursos de licenciatura ofertados pela UFPI. 
Para tanto, nos valemos das reflexões oportunizadas pela pesquisa, a partir da análise 
dos dados estatísticos, além dos dados dos Projetos Pedagógicos dos Cursos - PPC. 

Neste contexto, após produção dos dados, em conformidade com os relatórios 
retirados do Sistema de Gestão Administração Acadêmica - SIGAA colhidos na 
Coordenadoria de Estatística e Documentação (CEDE), da Pró-Reitoria de Ensino 
de Graduação, e nos PPC dos cursos, na Coordenadoria de Currículo da Instituição, 
e sua organização, a análise oportunizou reflexões a respeito da estruturação e da 
operacionalização dos PPC dos cursos de licenciatura da UFPI. O artigo faz um 
recorte dos dados coletados na pesquisa, apresentando quadros que representam 
a realidade em números das informações colhidas nos PPC quanto a estruturação 
dos cursos, em relação ao quantitativo de semestres letivos para integralização 
curricular, a carga horária total e a carga horária do Estágio Supervisionado (ES) das 
licenciaturas, que são analisados qualitativamente.

No período de desenvolvimento da pesquisa, a Instituição ofertava 27 cursos de 
graduação para formação inicial de professores da educação básica, 17 (dezessete) 
cursos do Campus Ministro Petrônio Portella – CMPP (01 - Centro de Ciências da 
Saúde (CCS), 05 – Centro de Ciências da Natureza (CCN), 08 – Centro de Ciências 
Humanas e Letras (CCHL) e 03 – Centro de Ciências da Educação (CCE), 03 (três) 
cursos do Campus Ministro Reis Veloso - CMRV, 05 (cinco) cursos do Campus 
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Senador Helvídio Nunes de Barros - CSHNB, 02 (dois) cursos do Campus Amílcar 
Ferreira Sobral – CAFS e apenas 01(um) curso do Campus Professora Cinobelina 
Elvas - CPCE. 

Os cursos de licenciatura devem ser estruturados, de acordo com as DCN 
(BRASIL, 2015), no mínimo, de 3.200 (três mil e duzentas) horas de efetivo trabalho 
acadêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) 
anos. A totalidade da carga horária deve compreender 400 (quatrocentas) horas de 
prática como componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo; 
400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação 
e atuação na educação básica, conforme previsto no projeto de curso da instituição; 
pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades formativas 
estruturadas pelos núcleos I (Núcleo de estudos de formação geral, das áreas 
específicas e interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e 
metodologias, e das diversas realidades educacionais) e II (Núcleo de aprofundamento 
e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional, incluindo os conteúdos 
específicos e pedagógicos e a pesquisa priorizadas pelo projeto pedagógico das 
instituições, em sintonia com os sistemas de ensino), conforme definido no projeto 
de curso da instituição; 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de 
aprofundamento em áreas específicas de interesse dos estudantes, como definido no 
núcleo III (Núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular), por meio 
da iniciação científica, da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre 
outras, sempre considerando o perfil do egresso estabelecido no projeto de curso da 
instituição.

4 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia configura-se nas ações desenvolvidas para apreender as relações 
constitutivas da problemática investigada, no caso de parte do estudo apresentado 
neste recorte, as implicações das DCN (BRASIL, 2015) na estruturação dos cursos 
de Licenciaturas da UFPI, definindo os caminhos para a coleta dos dados, análise 
e produção do conhecimento, que servem de fundamento para o atendimento a 
legislação. 

Nesse sentido, recorremos à pesquisa de Métodos Mistos, por ser aquela que 
melhor responde às necessidades desta investigação, tendo em vista que a mesma 
combina elementos de abordagens da pesquisa qualitativa e quantitativa, assim 
como múltiplas maneiras de ver o mundo. Johnson e colaboradores (2007, p.123) 
corroboram a ideia quando definem:

A pesquisa de métodos mistos é o tipo de pesquisa em que um pesquisador ou 
um grupo de pesquisadores combina elementos de abordagens qualitativa e 
quantitativa (p. ex., o uso de pontos de vista qualitativos e quantitativos, coleta 
de dados, análise e técnicas de inferência) para ampliar o entendimento e a 
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corroboração.

Nesse sentido, a combinação de dados qualitativos e quantitativos visou ampliar 
o conhecimento acerca dos cursos de licenciatura da Instituição, propiciando as 
condições para uma intervenção em atendimento as exigências legais na estruturação 
dos cursos de formação de professores. Para tanto, procedeu-se criterioso 
levantamento dos Projetos Pedagógicos dos Cursos - PPC que alimentaram as 
discussões e a análise da realidade pesquisada, a partir da interpretação dos dados 
quantitativos.

Por sua abrangência, o modelo metodológico adotado, constitui-se em um 
subsídio valioso à condução de uma avaliação dos cursos de licenciaturas, para 
orientar a política institucional, conforme a Resolução Nº 220/2016 – CEPEX/UFPI, 
de 28.09.2016, que define as Diretrizes para a formação em Nível superior de 
profissionais do magistério na Universidade Federal do Piauí, com foco na melhoria 
do ensino nos referidos cursos da UFPI. 

5 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS

A Política Nacional de Formação de Professores tem como âncora as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) estabelecidas pela Resolução nº 2, de 1º de julho 
de 2015 (BRASIL, 2015), que define as normas para a formação profissional do 
magistério. Cada Projeto Pedagógico de Curso da Instituição, na perspectiva de 
garantir a qualidade da formação docente, deve estruturar o curso de licenciatura em 
um mínimo de 08 (oito) semestres letivos. Ao analisar os dados coletados, verificamos 
que, os cursos da UFPI atendem ao que estabelece a legislação, conforme podemos 
observar no quadro a seguir.
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CAMPUS CENTRO CURSO TURNO DURAÇÃO 
SEMESTRES

CAMPUS 
MINISTRO 
PETRONIO 

PORTELLA – 
CMPP

CCS EDUCAÇÃO FÍSICA INTEGRAL 8

CCN CIÊNCIAS BIOLÓGICAS INTEGRAL 8

CCN CIÊNCIAS BIOLÓGICAS NOTURNO 10

CCN CIENCIAS DA NATUREZA NOTURNO 10

CCN FÍSICA INTEGRAL 9

CCN FÍSICA NOTURNO 10

CCN MATEMÁTICA INTEGRAL 8

CCN MATEMÁTICA NOTURNO 8

CCN QUÍMICA INTEGRAL 9

CCN QUÍMICA NOTURNO 10

CCHL FILOSOFIA INTEGRAL 8

CCHL GEOGRAFIA INTEGRAL 10

CCHL GEOGRAFIA NOTURNO 10

CCHL HISTÓRIA INTEGRAL 9

CCHL HISTÓRIA NOTURNO 9

CCHL LETRAS –INGLÊS INTEGRAL 8

CCHL LETRAS -PORTUGUÊS E FRANCÊS INTEGRAL 10

CCHL LETRAS –LÍNGUA PORTUGUESA INTEGRAL 8

CCHL LETRAS –LÍNGUA PORTUGUESA NOTURNO 9

CCHL LETRAS –LÍBRAS INTEGRAL 8

CCHL CIÊNCIAS SOCIAIS INTEGRAL 8

CCE MÚSICA INTEGRAL 8

CCE ARTES VISUAIS INTEGRAL 9

CCE PEDAGOGIA MATUTINO 9

CCE PEDAGOGIA VESPERTINO 9

CCE PEDAGOGIA NOTURNO 9

CAMPUS MINISTRO REIS 
VELOSO - CMRV

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS INTEGRAL 9

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS NOTURNO 9

MATEMÁTICA INTEGRAL 8

MATEMÁTICA NOTURNO 8

PEDAGOGIA INTEGRAL 9

CAMPUS SENADOR 
HELVÍDIO NUNES DE 

BARROS - CSHNB

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS INTEGRAL 9

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS NOTURNO 9

HISTÓRIA INTEGRAL 9

HISTÓRIA NOTURNO 9

LETRAS – PORTUGUÊS NOTURNO 8

MATEMÁTICA INTEGRAL 8

MATEMÁTICA NOTURNO 8

PEDAGOGIA NOTURNO 10
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CAMPUS CENTRO CURSO TURNO DURAÇÃO 
SEMESTRES

CAMPUS PROFESSORA 
CENOBILINA ELVAS -

CPCE

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS NOTURNO 9

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS VESPERTINO 9

CAMPUS AMILCAR 
FERREIRA SOBRAL - CAFS

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS INTEGRAL 9

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS NOTURNO 9

PEDAGOGIA INTEGRAL 8

PEDAGOGIA NOTURNO 8

Quadro 1 - Cursos presenciais de licenciaturas com duração em semestres letivos              
FONTE: Projetos Pedagógico dos cursos de Licenciatura/UFPI (2015)

Observando o quadro 1, podemos verificar que todos os cursos de licenciatura 
ofertados pela UFPI atendem as DCN quanto ao quantitativo mínimo de semestres 
para oferta do curso, ou seja, no mínimo 08 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos letivos. 
Há uma diferenciação em 04 dos cursos quanto ao tempo mínimo de integralização 
do curso em relação ao turno de funcionamento, pois para o turno noturno, dos cursos 
de Ciências Biológicas, Física e Química (CCN – CMPP) e Letras Língua Portuguesa 
(CCHL – CMPP), são acrescentados um ou dois semestres letivos em relação ao 
turno diurno (integral) de funcionamento dos respectivos cursos.

Há cursos em que não diferenciação quanto ao número de semestres letivos 
em relação ao turno, como: Matemática (8 semestres – CCN/CMPP), Geografia 
(10 semestres – CCHL/MPP), História (9 semestres – CCHL/CMPP), Pedagogia (9 
semestres – CCE/CMPP), Ciências Biológicas (9 semestres – CMRV), Matemática 
(8 semestres – CMRV), Ciências Biológicas (9 semestres – CSHNB), História (9 
semestres – CSHNB), Matemática (8 semestres – CSHNB), Ciências Biológicas 
(9 semestres – CPCE), Ciências Biológicas (9 semestres – CAFS) e Pedagogia (8 
semestres – CAFS). 

Há cursos de licenciaturas em que a oferta ocorre apenas em turno ou integral, 
são eles: Educação Física (Integral – CCS/CMPP), Ciências da Natureza (Noturno 
– CCN/CMPP), Filosofia (Integral – CCHL/CMPP), Letras Inglês  (Integral – CCHL/
CMPP), Letras Português e Francês (Integral – CCHL/CMPP), Ciências Sociais 
(Integral – CCHL/CMPP), Música (Integral – CCE/CMPP), Artes Visuais (Integral – 
CCE/CMPP), Pedagogia (Integral – CMRV), Letras Português (Noturno – CSHNB) e 
Pedagogia (Noturno – CSHNB).

Destes que são ofertados em apenas um turno ou integral, ressaltamos a oferta 
de cursos no turno noturno: Ciências da Natureza (CCN/CMPP), Letras Português 
(Noturno – CSHNB) e Pedagogia (Noturno – CSHNB). Há outros cursos, entretanto 
em que a oferta integral, ou seja, nos turnos matutino e vespertino, não recomendado 
pela legislação. Outro aspecto analisado, foi quanto ao atendimento pelos cursos do 
quantitativo total de horas de efetivo trabalho acadêmico, em relação ao estabelecido 
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pelas DCN (BRASIL, 2015) para os cursos de licenciatura, e a carga horária em 
relação ao estágio. Após análise dos Projeto dos cursos das Licenciaturas da UFPI, 
verificamos os dados a seguir, demonstrados no quadro 2, vejamos:

CAMPUS CENTRO CURSO CHT CHES

M i n i s t r o 
Pe t r ôn i o 
Portela – 
CMPP

CCS Licenciatura em Educação Física 3.195 405

CCN

Licenciatura em Ciências da Natureza 3.180 405

Licenciatura em Física 3.120 405

Licenciatura em Matemática 3.030 405

Licenciatura em Química 3.155 405

Licenciatura em Ciências Biológicas 3.395 405

CCHL

Licenciatura em Filosofia 2.990 405

Licenciatura em Geografia 3.200 405

Licenciatura em História 3.050 405

Licenciatura em Letras Inglês 3.120 405

Licenciatura em Letras Português e Fran-
cês 3.885 705

Licenciatura em Letras língua Portuguesa 3.120 405

Licenciatura em Ciências Sociais 2.805 405

CCE

Licenciatura em Música 3.195 405

Licenciatura em Artes Visuais 3.345 405

Licenciatura em Pedagogia 3.240 315

Campus Ministro Reis 
Veloso - CMRV

Licenciatura em Ciências Biológicas 3.285 405

Licenciatura em Matemática 3.075 405

Licenciatura em Pedagogia 3.215 405

Campus Senador Hel-
vídio Nunes de Barros 

– CSHNB

Licenciatura em Ciências Biológicas 3.030 405

Licenciatura em História 3.170 405

Licenciatura em Letras Português 3.120 405

Licenciatura em Matemática 2.910 405

Licenciatura em Pedagogia 3.290 405

Campus Amílcar Fer-
reira Sobral - CAFS

Licenciatura em Ciências Biológicas 3.410 405

Licenciatura em Pedagogia 3.240 315

Campus Professora 
Cinobilina Elvas - 

CPCE
Licenciatura em Ciências Biológicas 3.090 405

Quadro 2 – Carga Horária Total (CHT) e Carga Horária Estágio Supervisionado (CHES) - 
Cursos de Licenciatura da UFPI

Fonte: Projetos Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura da UFPI (2017)

Ao analisarmos os dados do quadro 2, constatamos que 18 cursos não atendem 
as DCN (BRASIL, 2015) quanto a Carga Horária Total, portanto, devem se adequar 
as exigências da legislação. São eles: CMPP – Educação física (CCS), Ciências da 
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Natureza, Física, Matemática e Química (CCN), Filosofia, História, Letras Inglês, 
Letras Português e Ciências Sociais (CCHL) e Música (CCE); CMRV – Matemática; 
CSHNB – Ciências Biológicas, História, Letras Português e Matemática; e CPCE – 
Ciências Biológicas.

Atende o que preconiza a legislação (BRASIL, 2015), os seguintes cursos 
de graduação da UFPI:  CMPP – Ciências Biológicas (CCN), Geografia e Letras 
Português e Francês (CCHL) e Artes Visuais e Pedagogia (CCE); CMRV – Ciências 
Biológicas; CSHNB – Pedagogia; e CAFS – Pedagogia e Ciências Biológicas.

Quanto ao estágio, as DCN (BRASIL, 2015) estabelece 400 horas de estágio 
curricular supervisionada. Observando os cursos de licenciatura ofertados pela UFPI, 
constatamos que, do total de cursos ofertados, apenas o curso de Pedagogia no 
Campus Ministro Petrônio Portella (CMPP) e no Campus Amílcar Ferreira Sobral 
(CAFS) não atendem quanto ao mínimo exigido de 400 horas.

Estas propostas precisam ser reformuladas, pois as DCN (BRASIL, 2015) 
estabeleceram como prazo para as adequações curriculares de 02 (dois) anos, a 
partir da data da sua publicação: 01.07.2015, ou seja, o prazo para as alterações 
proposta pela legislação se encerrou em julho de 2017. Entretanto, ainda em 2017, a 
Resolução nº 1, de 9 de agosto de 2017 (BRASIL, 2017), alterou o prazo estabelecido 
no Art. 22 da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de 2015, por mais um ano, estendendo 
até julho de 2018.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, cujo foco foi analisar as implicações das Diretrizes Curriculares 
Nacionais, Resolução Nº 2 de 01 de julho de 2015, nos PPC dos cursos de licenciaturas 
da UFPI, procuramos apresentar, por meio do estudo, qual o cenário das licenciaturas 
quanto a estruturação dos currículos dos cursos de formação de professores.  Com base 
nos achados do estudo é possível afirmar que os cursos de formação de professores 
da UFPI atendem as DCN quanto ao quantitativo mínimo de semestres para oferta 
do curso, ou seja, no mínimo 08 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos letivos, porém, 
há, quanto a carga horária total para integralização curricular, 17 cursos, dos  27 
investigados, que não atendem as DCN (BRASIL, 2015), portanto, devem se adequar 
as exigências da legislação. Em relação a carga horária do Estágio Supervisionado, 
constatamos que, do total de cursos ofertados, apenas o Curso de Pedagogia em 
dois no Campus Ministro Petrônio Portela e no Campus Amílcar Ferreira Sobral não 
atendem quanto ao mínimo exigido de 400 horas, devendo passar por reestruturação 
com a finalidade de atender ao que determina as DNC.
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